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Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

PROJETO DE LEI 3O

AUTORIZA A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO A ABRIR
CRÉDITO ESPECIAL,No VALORDE R$ 739.701,57 (SETECENTOSE TRINTA
E NOVE MIL, SETECENTOS E UM REAIS E CINQUENTA E SETE
CENTAVOS), PARA ATENDER AO CONTRATO DE REPASSE Nº 858563/2017,
ENTRE A UNIÃO FEDERAL, POR INTERMEDIO Do MINISTÉRIO DO
TURISMO — EMENDA PARLAMENTAR, OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE
RECAPAEAMENTOASFÁLTICOPELA SECRETARIADE INFRAESTRUTURA
No MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO, NO ORÇAMENTO DO CORRENTE
EXERCICIO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

Art. 1”. Fica por esta lei, autorizada na Secretaria Municipal da Fazenda a favor da
Secretaria Municipal de Infraestrutura, a abertura de crédito especial no valor de
739.701,57 (setecentos e trinta e nove mil, setecentos e um reais e cinquenta e sete
centavos), para atender contrato firmado com Ministério do Turismo — Emenda
Parlamentar - recapeamento asfáltico no Município de Ribeirão Preto, cuja
codificação institucional e orçamentaria será incluída nas seguintes dotações:

02.1 1.30-15.451.10114.2.0058—01.100.164—4.4.90.51.00

Obras e Instalações .............................................................R$ 8.45l,57

02.1l.30—15.451,10114.2.0058-08.100.164—4.4.90.51.00

Obras e Instalações .............................................................R$ 731.250,00

Art. 2º. Os recursos para atendimento do presente crédito especial correrão por conta deâ ',lª'“
Ã
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] — anulação parcial da seguinte dotação:

02.11.30-15.451.101ll.2.0002-01.l10.00—3.3.90.39.00
Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica...........................R$ 8.451,57

11 — excesso de arrecadação, oriundo de recurso da União, por intermédio do
Ministério do Turismo — Recapeamento Asfáltico no valor de.....R$ 731.250,00

Art. 3“. Inclui ainda na unidade gestora Prefeitura Municipal, na Lei Municipal nº 14.116,
de 20 de dezembro de 2017 (PPA), período 2018/2021 e Lei Municipal nº 14.036,
de 31 de agosto de 2017 (LDO), as alterações acima para o exercício de 2018.

Art. 4º. Esta lei entra em Vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PALÁCIO RIO BRANCO

DUAR
Prefeito Municipal
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CONTRATO DE REPASSE Nº 853563IZG1YIMTURÍCA1XA

CONTRATO DE Repªsse QUE ENTRE 51
CELEBRAM A UNIAO FEDERAL, POR
iNTERMEDlO oo MlNiSTÉRiD oo
Tumemo, RgPRESENTAoorA) PELA
CMXAOECONOMICA FEDERAL, E O(A)
mumcrpro oe RiBElRÃO PRETO,
OBJETWANDO A execução DE AÇÓES
RELArrVAe AO rumsmo.

Por este instrumento Particular, as partes abaixo nominadae e qualificadas, têm, entre sí,
justo e acordado o Contrair) de Repasse de recursos orçamentários da União, em
conformidade com este Contrato de Repasse e com a seguinte regulamentação, Decreto
nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e suas alterações, Decreto nº 6.170, de 25 de
julho de 2007, e suas alterações, Portaria interministerial MPDG/MF/CGU nº 424, de SD
de dezembro de 2016, Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, Diretrizes Operacionais
do Gestor do Programa para o exercicio! Contrato de Prestação de Serviços (CPS)
firmado entre o Gestor do Programa e a Caixa Econômica Federal e demais normas que
regulamentam a espécie» as quais os contratantes se sujeitam, desde já. na forma
ajustada & seguir:

SlGNATÁRros

? — CONTRATANTE — A União Federal, por intermédio do Gestor do Programa Ministério
do Turismo, representada pela Caixa Econômica Federal, instituição financeira sob a
forma de empresa pública, dotada de personalidade juridica de direito privado, criada pelo
Decreto—Lei nº 759, de 12 de agosto de 1969 e constituída pelo Decreto nº 66.303, de 6
de março de 1970. regida pelo Estatuto aprovado pelo Decreto nº 7.973, de 28 de março
de 2013? publicado no DOU de QUEM/2043, e retificação publicada no DOU de
05/04/2013“ e alteracio pelo Decreto nº 8.199, de 26 de fevereiro de 20l4, publicado no
DOU de 27/02/2014, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote Silk Brasília—DF,
inscrita no CNPJ—MF sob o nº 00.369,385/0001-84, na quaiiciade de Mendetárie da União,
nos termos dos instrumentos supracitados, neste ato representada por CÉLlO PEREIRA
SlLVA, RG nº 5879234043, expedido por SSP/SP, CPF nº 627.011.856-53, residente e
domiciliado(a) em Ribeirão Preto/SP, conforme procuração lavrada em notas do 2“
Tabelião de Notas de Brasília, no livro 31944”, fls. 199, em 22104f2016 e ( doravante
denominada simplesmente CONTRATANTE,

SAC CAlXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) _,»

Para pessoas com deficiência auditiva ou de faia: 0800 728 2492
Ouvidoria: 0800 725 7474
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Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de São Pauio.
Vii! » ENDEREÇOS
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: Pça Barão do RioBranco, sin - CEP 14010—140 - Ribeirão Preto - SP.
Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE: Av, Braz Oiaia Acosta,1975. Nova Aliança, CEP 14026—610 — Ribeirão Preto/SP.

ENDEREÇOS ELETRONICOS:
Endereço eletrônico do CONTRATADO: coordenadoria©projetospmrpoombr;gabineteQadmtnistracao.pmrpcombr; gsrodrigues©gabinetepmrpcombr;coordenadoria©projetos,pmrp_com,br.
Endereço eietrõnico do CONTRATANTE: sr2584spt0©caixagovbr
Pelo presente instrumento. as partes nominados no Contrato de Repasse, pactuam asciáusuias a seguir:
CLÁUSULA PRtMEiRA — DO PLANO DE TRABALHO E DA CONmÇÃOSUSPENSIVA
1 — O Piano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos deRepasse (SiCONV) é parte integrante do presente Contrato de Repasse, independente detranscrição.

CLÁUSULA SEGUNDA —- DAS OBRIGAÇÓES

2 — Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse,são obrigações das partes:

21 — DA CONTRATANTE
!. anaiisar e aceitar a documentação técnica, inatitucionai e jurídica das propostasselecionadas;
ii. ceiebrar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisitos peloCONTRATADO e/ou UNiDADE EXECUTORA, e publicar seu extrato, no Diário Ofictatda União (DOU), & respectivas atterações, se for o caso;iii. acompanhar e atestar a execução fisico—financeira do objeto previsto no Piano deTrabalho, com os correspondentes registros nos sistemas da União, utiiízando»se

para tanto dos recursos humanos e tecnológicos da CONTRATANTE;iV. transferir ao CONTRATADO e/ou UNiDADE EXECUTORA os recursos financeiros,na forma do cronograma de desemboiso aprovado, observado o disposto na CiáusuiaQuinta deste instrumento;
V. comunicar a assinatura e tiberação de recursos ao Poder Legistativo na forma

disposta na iegisiação;

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reciamações, sugestões e etogios)Para pessoas com deficiência auditiva ou de faia: 0800 726 2492
Ouvidoria: 0800 725 7474
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XIX. realizar tempestivamente no SlCONV os atos e os procedimentos relativos ao

acompanhamento da execução do objeto, registrando no SlCONV os atos que por
sua natureza não possam ser realizados nesse Sistema, mantendo-os atualizados.

2.2 — DO CONTRATADO

Vir

Vii

Viti,

27,94! VON) micro jr“
V ºt

consignar no Orçamento do exercicio corrente ou, em tei que autorize sua inclusão,
os recursos necessários para executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso
de investimento que extrepole o exercicio, consignar no Piano Plurianual os recursos
para atender as despesas em exercicios futuros que, anualmente constarão do seu
Orçamento;

, observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em
restos a pagar estabelecidaspela Lei Compiementar nº 101, de 04 de maio de 2800;
comprometer-se, nos casos em que couber & instituição da contribuição de melhoria,
nos termos do Código Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em
montante superior a contrapartida apertada ao Contrato de Repasse;
definir o regime de execução, direto ou indireto, do objeto do Contrato de Repasse;
elaborar os projetos tecnicos relacionados ao objeto pactuado e apresentar toda
documentação juridica, técnica e institucional necessária à celebração do Contrato de
Repasse, de acordo com os normativos do programa, bem como apresentar
documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e aprovações
de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente e concessionárias de serviços
públicos, conforme o caso, nos termos da legislação aplicável;
executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no
Contrato de Repasse, observando prazos e custos, designando profissional habilitado
e com experiência necessária ao acompanhamento e controle das obras e serviços
com a respectiva ART da prestação de serviços de fiscaiização a serem realizados,
Apresentar ao CONTRATANTE declaração de capacidade técnica, indicando o
servidor ou servidores que acompanharão & obra ou serviço de engenharia
assegurar, na sua integralidade, a quatidade técnica dos projetos e da execução dos
produtos e serviços contratados, em conformidade com as normas brasiieiras e os
normativos dos programas, ações e atividades, determinando a correção de vícios
que possam comprometer a fruição do beneficio pela população beneficiária, quando
detectados pela CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle:
setecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as
diretrizes estabelecidas pelo Gestor do Programa, podendo estabelecer outras que
busquem refieiir situações de vuinerabilidade econômica e sociai, informando a
CONTRATANTE sempre que houver alterações;
realizar o processo licitatório, sob sua inteira responsabilidade. quando optar pelo
regime de execução indireta, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e
suas alterações ou da Lei 12.462, de 04 de agosto de 2611 e sua regulamentação, e
demais normas pertinentes à matéria, assegurando a correção dos procedimentos
legais, a suficiência do projeto básico. da pianilha orçamentária discriminativa do
percentual de Boniticaçáo e Despesas indiretas (EDI) utilizado e o respectivo
detalhamento de sua composição;

”li

SAC CAlXA: 0800 728 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) i
Para pessoas com deficiência auditiva ou de faia: 6800 726 2492 ªi

Ouvidoria: osso 725 7474 ,
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do Governo Federal — Obras" da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da
República;
ao tomar ciência de qualquer irregularidadeou ilegalidade, dar ciência aos órgãos de
controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa,
cientificar os Ministérios Fabrico Federal e Estadual e a Advocacia Geralda União.
adotar o disposto nas Leis nº 10.048, de 08 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de
dezembro de 2000, e no Decreto nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004, relativamente
à promoção de acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência fisica ou com
mobilidade reduzida;
compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de
preservação ambiental municipal, estadual ou federal, conforme o caso;
prever no edital de licitação as composições de custos unitários e o detalhamento de
encargos sociais e do BD! que integram o orçamento do projeto básico da obra e/ou
serviço, em cumprimentoao art, ?º, ªzº, inciso ll, da Lei 8566/93 cfc a Súmula nº 258
do Tribunal de Contas da União;
nos casos de transferências e, Estados, Distrito Federal e Municipios, observar o
disposto no Decreto nº 7083, de 08 de abril de 2013, e suas alterações, nas
licitações que realizar, no caso de contratação de obras ou serviços de engenharia,
bem como apresentar à CONTRATANTEdeclaração firmada pelo representante legal
do CONTRATADO e/ou UNlDADE EXECUTORA acerca do atendimento ao disposto
no referido Decreto;
utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e do regulamento previsto no Decreto nº
5.450, de 31 de maio de 2005, preterencialmente a sua forma eletrônica, devendo ser
justificada pelo CONTRATADO e/ou UNtDADE EXECUTORA a impossioliidade de
sua utitização;
apresentar declaração expressa oo fornecer declaração emitida pela empresa
vencedora da licitação. atestando que este não possui em seu quadro societário
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de
economia mista, sendo de sua inteira responsahilidade & fiscalização dessa
obrigação;
registrar no SiÇONV as atas e as informações sobre os participantes e respectivas
propostas das licitações, bem como as informações referentes as dispensas e
inexigibiiidades;
inserir, quando da celebração de contratos com terceiros para execução do objeto do
Contrato de Repasse. cláusula que obrigue o terceiro a permitir o livre acesso dos
servidores dos órgãos ou entidades públicas contratantes, bem como dos órgãos de
controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis;
atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas inidoneas e Suspensas (CBS),
e regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação,
em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, em
atendimento ao disposto na Portaria CGU nº 516, de 15 de março de 2010;
consultar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SlCAF &

regularidade das empresas eíou profissionais participantes do processo de licitação,
em especial ao impedimento daqueies em contratar com o Poder Púbiico, sendo
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SAC CAlXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) ?

Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 ª

Ouvidoria: 0800 725 7474 %]
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XLVl. divulgar em sitio eletrônico institucional as informações referentes & veioresdevolvidos. bem como e causa da devolução, nos casos de não execução total doobjeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento;
XLVll. disponibiiizar, em sítio oficial na internet, ou, na sua falta, em sua sede, em local defácil visibilidade, consulta ao extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado,contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade. os valores e as datas de liberação e odetalhamento da aplicação dos recursos/, bem como as contratações realizadas paraa execução do objeto pactuado, podendo ser suprida a publicação na internet pelainserção de link na página oficiei do CONTRATADO eiou UNlDADE EXECUTORA

que possibiiiie acesso direto ao Portal de Convênios
XLX/ill. indicar a obrigatoriedade de contabilização e guaroa dos bens remanescentes emanifestar compromisso de utilização dos bens para assegurar a continuidade de

programa governamental) estando claras as regras e diretrizes de utilização;XLIX. responder, na figura de seus titulares, na medida de seus atos, competências eatribuições o CONTRATADO e solidariamente. quando for o caso, & UNlDADE
EXECUTORA, por desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade naexecução do contrato ou gestão financeirado instrumento;

L. tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto do Contrato deRepasse;
Ll. instalar pisos de inauguração quando da conclusão cie obra, conforme padrãofornecido pela CONTRATANTE,

CLÁUSULA TERCEIRA — oo VALOR

3 — A CONTRATANTE iraosferirá, ao CONTRATADO elou UMIDADE EXECUTORA, até olimite do valor dos Recursos de Repasse descriio no item V das GONDlÇÓES GERAiS ede acordo com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho.

CH — O CONTRATAÚO aportará o vaiar dos Recursos de Contrapartida descrito no item
V das CONDiÇÓES GERAlS de acordo com os percentuais e as condições estebeiecidas
na legislação vigente e de acordo com o cronograma de desemboiso constante do Plano
de Trabalho à conta de recursos alocados em seu orçamento.
3.2 — Os recursos transferidos pela União e os recursos do CDNTRATADO destinados ao
presente Contrato de Repasse, figurerâo no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo
ao desdobramento por fontes de recursos e elementos de despesa.
3.3 — Recursos adicionais necessários à consecução do objeto do presente Contrato de
Repasse terão o seu aporte sob responsabilidade exclusiva do CONTRATADQ

3.4 —— Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta
vinculada a este Contrato de Repasse, em agência da CAiXA, isenta de cobrança de
tarifas bancárias.

SAC CAiXA: 0890 726 0101 (informações, reclamações! sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de faia: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474
eaixagovhr
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6.2 — A eficácia deste Instrumento está condicionada à validade dos empenhos, que é
determinada por instrumento legai, findo o que!, sem a tota! liberação dos recursos, o
presente Contrato de Repasse fica automaticamente extinto.

6,2.1 — No caso de perda da vaiídade dos empenhos por motivo de cancelamento de
Restos a Pagar, o quantitativo fisico-financeiro poderá ser reduzido ate a etapa do objeto
contratado que apresente funcionaiidade.

CLÁUSULA SÉTiMA — DA execução FiNANCEiRA

7 — Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes
do Plano de Trabaiho ou para aorioação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas
em lei ou na Portaria interministerial MPDG/MFICGUnº 424, de 30 de dezembro de 2016.
vedada sua utilização em finalidade diversa da pactuada neste instrumento.

7.1 — A programação e a execução financeira deverão ser realizadas em separado, de
acordo com a natureza e a fonte de recursos, se for o caso.

72 —- Antes da reaiização de cada pagamento, o CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA inciuirá no SECONV, no minimo, as seguintes informações:

! - a destinação do recurso;
il — o nome e CNPJ do GP? do fornecedor, quando for o caso;
Hi — o contrato a que se refere o pagamento realizado;
iv * a meta, etapa ou fase do Piano de Trabaiho relativa ao pagamento;
V - informações das mães fiscais ou documentos contábeis.

7.3 » Os pagamentos devem ser reaiizados mediante crédito na conta bancária de
tituiaridade dos fornecedores e prestadores de serviços, facultada a dispensa deste
procedimento nos casos citados abaixo, em que o crédito poderá ser reaiizado em conta
bancária de titularidade do próprio CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA,
devendo ser registrado no SKZONV o beneficiário fina! de despesa

a) oor ato da autoridade máxima do Gestor do Programa;
b) na execução do objeto pelo CONTRATADO e/ou UNiDADE EXECUTORA por regime
direto;
o) no ressarcimento ao CONTRATADO e/ou UNEDADE EXECUTORA por pagamentos
reaiizados às próprias custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos peio Gestor
do Programa e em vaiores além da eontrapartida pactuada.

”3.3.1 - Excepcionaimeme. poderá ser realizado, uma única vez no decorrer da vigência
do presente Contrato de Repasse, pagamento a pessoa fisica que não possua conta
bancária, desde que permitida a identificação do beneficiário peia CONTRATANTE, e
observado o iimite de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) por fornecedor ou prestador
de serviços.
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Para pessoas com deficiência auditiva ou de faia: 0800 ?26 2492 ;“

Ouvidoria: 0800 725 7474 534“
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?.? — Deverão ser resumidos, ainda, todos os valores transferidos. acrescidos de juros
legais e atualizados monetariamente, & partir de data do recebimento, na forma da
legislação aplicável, nos seguintes casos:

a) quando não houver ouaiquer execução fisica referente ao objeto pactuado neste
lnsirumento nem utilização de recursos;
b) quando for executado parcialmente o objeto pactuado nesie instrumento;
o) quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de contas
parcial ou final;
d)quando os recursos forem utilizados em desconformidade com () pactuado neste
instrumento;
e) quando houver utilização dos valores resultantes de epiíoeções financeiras em
desacordo com o estabelecido no item 75.2;
f) quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as
disposições do contrato celebrado.

7.7.1 _ Na hipótese prevista no item 7.7, alinea "a”, os recursos que permaneceram na
conta vinculada, sem terem sido desbloqueados em favor do CONTRATADO e/ou
UNlDADE EXECUTORA. serão devolvidos acrescidos do resultado da epiioação
financeira nos termos do item 7.5, no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da
vigência do Contrato de Repasse,

7.7.2 — Na hipótese prevista no item 7.7, alinea "”o em que a parte executada apresenie
funcionalidade, e devoiução dos recursos já creditados em conta e não apiicados no
objeto do Plano de Trabeiho, acrescidos do resuliedo da epiicação financeira nos termos
do item 7.5, ocorrerá no prazo de até 36 (trinta) dias do venoimenío da vigência
contratual.

77.3 — Na hipótese prevista no item 7.7. alinea “b”, em que a parte executada não
apresente funcionalidade, a totalidade dos recursos liberados devem ser devoividos
devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com e
Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referenciai do Sistema Especial de
Liquidação e de Custódia — SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês
anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse montanâe de 1% (um por cento)
no mes de efetivação de devolução de recursos à conta única do Tesouro.

7.7.4 » Para aplicação dos itens 7.72 e 7.7.3, a funcionalidade da parte executada será
verificada pelo CONTRATANTE.

77.5 » Vencidos os prazos de devolução descritos nos itens 7.72 e 7.7.3, os valores
devem ser devolvidos devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de
débitos para com a Fazenda Nacional) com base na variação da Taxa Referencial do
Sistema Especiai de Liquidação e de Custódia -— SELIC, acumulada mensalmente, até o
último dia do mês anterior ao da devolução de recursos, acrescido & esse montante de
i% (um por cento) no mês de efetivação da devolução de reoursoe à conta única do
Tesouro.

15

SAC CAlXA: 0850 726 0101 (informações, reoiamações, sugestões e elogios) ji

Para pessoas com deficiência auditiva ou de faia: 0800 726 2492 &?!Ouvidoria: 6800 725 7474 '
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iristrumentos, serão púbiicas, exceto nae hipóteses íegais cie eigiio fiscal e bancário e nas
Situações ciassificadas como de acesso restrito. consoante o ordenamento jurídico.

CLÁUSULA DÉCÍMA — DOS DOCUMENTOS E DA CONTABIUZAÇÃO

30 — Obriga-se o CONTRATADO efou UNiDADE EXECUTORA & registrar, em sua
contabilidade analítica, em conta especifica do grupo uincuiado ao ativo financeiro, os
recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo como contrapartida conta adequada no
passivo financeiro, com suboontas identificando o Contrato de Repasse e a especificação
da despesa.

10,1 « As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios
de despesas serão emitidos em nome do CONTRATADO e/ou UNiDADE EXECUTORA.
devidamente identificados com o nome do Programa e o número do Contrato de Repasse,
e mantidos em arquivo, em ordem cronológica. no próprio iocai em que forem
coniabiiizados, a disposição dos órgãos de controie interno e externo, pelo prazo fixado
no Conirato de Repasse.

10.1.1 »— O CONTRATADO e/ou UNiDASE EXECUTORA deverá ciisponibiiizar cópias dos
comprovantes de despesas ou de outros documentos à CONTRATANTE sempre que
solicitado,

CLÁUSULA DÉCIMA PRiMEiRA - oA enesrAçÃo DE CONTAS

ªii — A Prestaçâo de Contas referente aos recursos financeiroe deverá ser apresentada à
CONTRATANTE no prazo descrito no ítem Vi das CONDIÇÓES GERAIS.

11.1 —- Quando e prestação de contas não for encaminhada no prazo ãxado, a
CGNTRATANTE estabelecerá o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para sua
apresentação, ou recolhimento dos recursos, iooiuidos os rendimentos de apiicação no
mercado financeiro, atuaiizados peia taxa SELiC.

11.2 — Caso o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não apreeente & prestação
de contas nem devoiva os recursos nos termos do item anterior, ao término do prazo
estabeiecido, & CONTRATANTE registrará & inadimplência no STCONV por omissão do
dever de prestar contas & comunicará o fato ao órgão de contabiiidade analítica, para fins
de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento e adoção de outras
medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de responsabilizaçâo solidária.

11.3 — Cabe ao prefeito e ao governador sucessores prestar contas dos recursos
provenientes dos Contratos de Repasse firmado peio seu antecessor.

i?
SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reciamações, sugestões e eiogíos) -

'Para pessoas com deficiência auditiva ou de faia: 0800 726 2492 f “

Ouvidoria: 0800 725 7474
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -— DA JDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÓES
PROMOCIONAIS

14 « É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo
fornecido pela CONTRATANTE, durante o periodo de duração da obra, devendo ser
afixada no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir da autorização da
CONTRATANTE para o inicio dos trabalhos, sob pena de suspensão de liberação dos
recursos financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral nº 9.504, de 30 de
setembro de 1997.

Mil — Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse
será obrigatoriamente destªcada a participação da CONTRATANTE, do Gestor do
Programa, tem como o objeto de aplicação dos recursos, observado o disposto no ê iº
do art, 37 de Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos
financeiros, observadas as limitações impostas pela Eieitoral nº 9.504, de 30 de setembro
de 1997.

CLÁUSULA DÉCiMA QUlNTA -— DA ViGÉNClA

15 — A vigência deste instrumento iniciar—se—á na data de sua assinatura e encerrar—sesi
no prazo descrito no item Vi das CONDlÇÓES GER/ªrts, possibilitada a sua prorrogação
mediante Tenho Aditivo e aprovação da CONTRATANTE, quando da ocorrência de fato
superveniente que impeça a consecução do objetº no prazo acordado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA Rescrsíxo E DA nenhum)—x

i6 » O Contrato de Repasse poderá ser (renunciado por qualquer das partes e rescindido
& qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis pelas obrigações assumidas na sua
vigência. crediíando—se—lnes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período,
aplicando, no que couber, a Portaria lnierministerial MPDG/MF/CGU nº 424, de 3D de
dezembro de 2016 e demais normas pertinentes à matéria

16.1 -— Constitui motivo para rescisão do Centrais de Repasse () descumprimento de
qualquer das Cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pela
CONTRATANTE:

l — e uiiiização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;
ll - a inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias da liberação da
primeira parcela, à exemplo do descrito na Cláusula Quinta, item 5.8;
lll — a falsidade ou incorreção de informação de documento apresentado;
lV - a verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de
Contas Especial.

lº
SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugeetões e elogios) & .Para pessoas com deficiência auditiva ou de faia: 0860 726 2492 i “ª ;

ºuvidoria: 0800 725 ?474 f
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W?”CA'M Contrato de Repasse -— TransferênciaVoluntária

16,14 — A rescisão do Contrato de Repasse, na forma acima prevista e sem que tenham
sido os valores restituidos à União Federal devidamente corrigidos. ensejará a
instauração de Tomada de Contas Especial.

CLÁUSULA oÉcrrwA SÉTIMA— DO PROVIMENTO JUDICIAL LiMlNAR

17 — A existência de restrição do CONTRATADO e/ou UNSDADE EXECUTORA não foi
considerada óbice à celebração do presente instrumento, em razão da decisão liminar
concedida nos termos especificados no Contrato de Repasse, & qual autorizou a
celebração deste instrumento, condicionada à decisão final .

17.1 — Ainda que posteriormente regularizada a restrição apontada no Contrato de
Repasse, & desistência da ação ou a decisão iudicial desfavorável ao CONTRATADO
e/ou UNiDADE EXECUTORA implicará & desconslituição dos efeitos da respectiva
liminar, com a rescisão do presente contrato e e devolução de todos os recursos que
eventualmente tenha recebido, atualizados na forma da legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCiMA OlTAVA _ DA ALTERAÇÃO

18 — A alteração deste instrumento, no caso da necessidade de ajustamento da sua
programação de execução física e financeira, inclusive a alteração do prazo de vigência
fixado no Contrato de Repasse, será feita por meio de Termo Aditivo e será provocada
pelo CONTRATADO eiou UNlDADE EXECUTORA, mediante apresentação das
respectivas justificativas, no prazo minimo de 30 (trinta) dias que antecedem o término da
sua vigência, sendo necessária, para sua implementação, & aprovação da
CONTRATANTE.

18.1 — A alteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse, em decorrência de
atraso na liberação dos recursos por responsabilidade do Gestor do Programa, será
promovida “de oficio” pela CONTRATANTE, limitada ao período do atraso verificado,
fazendo disso imediaro comunicado ao CONTRATADOelmo UNlDADE EXECUTORA.

18.2 —— A aiteração contratual referente ao vaior do Contrato de Repasse será feita por
meio de Termo Aditivo, ficando a majoração dos recursos de repasse sob decisão
onilaleral exclusiva do Gestor do Programa.

18.3 — É vedada a alteração do objeto do Contrato de Repasse

CLÁUSULA nécmm NONA — DAS veoAções
19 — A0 CONTRATADO é vedado:

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reciamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 ?26 2492 É
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CAlsríªâA Contrato de Repasse — Transferência Voiuntàris
l reformular os projetos de engenharia das obras e serviços já aceitos pelo

CONTRATANTE;
il. reprogramar os projetos de engenharia dos instrumentos enquadrados no Inciso ! do

Artigo 8º da Portaria interministerial MPDGIMF/CGUnº 424/2816;
lil. realizar despesas a titulo cie taxa de administração ou similar;
lV. pagar, a quatquer titulo, servidor ou empregado público, integrante de quadro de

pessoal do órgão ou entidade pública de Administração Direta ou indireta, salvo nas
hipóteses previstas em leis federais específicas e na Lei de Diretrizes
Orçamentárias;

V. utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finaiidede diversa da
estabelecida no instrumento;

Vl, reaiizar despesa em data anterior à vigência do instrumento;
Vil. efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento; salvo se o fato

gerador da despesa tenha ooorrido durante a vigência do instrumento pactuado;
Vili, realizar despesas com taxas bancárias. multas, juros ou correção monetária,

inclusive referentes e pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no quese refere às muitas e aos juros decorrentes de atraso na transferência de recursos
pelo CONTRATANTE, e desde que os prazos para pagamento e os percentuais
sejam os mesmos aplicados no mercado.

iX. transferir recursos para ciubes, associações de servidores ou quaisquer entidades
congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pre—escolar, quando
for o caso;

X, realizar despesas com publicidade. salvo a de caráter educativo! informativo ou de
orientação social, da qual não constem nomes, simbolos ou imagens quecaracterizes promoção pessoal e ctesde que previstas no plano de trabalho;

XI. pagar, e qualquer titulo, e empresas privadas que tenham em seu quadro societário
servidor público da ativa ou empregado de empresa pública, ou de sociedade de
economia mista, do órgão celebrante, por serviços prestados, inclusive consultoria,
assistência técnica ou assemelhados;

Xil. aproveitar rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho
pactuado;

Xiii computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicações no mercado financeiro
como contrapartida.

CLÁUSULA “VIGÉSIMA —— DOS REGÍSTROS DE OCORRÉNCIAS E DAS
COMUNICAÇOES

20 — Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos à execução do Contrato de
Repasse deverão ser apresentadosem original ou em cópia autenticada,

20.1 —— As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao Contrato serão consideradas
como regularmente feitas se entregues por carta protocolada, tetragrama, fax ou
correspondência eletrônica, com comprovante de recebimento nos endereços descritos
no item Vltl das CONDiÇÓES GERAiS.

CLÁUSULA VEGÉSiMA PRiMElRA — DO FORO

SAC CAIXA: 6800 726 0101 (informações, reciamações, sugestões e elogios) ;*

Para pessoas com deficiência auditiva ou de faia: 0800 726 2492 ; Cri;Ouvidoria: 0800 725 7474 ! % ªgf)
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CAIXA Cºntratº de Repasse —— Transferência Voluntária

21 « Fica eleito e foro da Justiça Federaã, descrito no ítem VH das CONDICOES GERAãS;
para dirimir os conflitºs decorrentes deste Instmmento, com renúncia expreasa de
qualquer OUÍYO, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos & pactuadas firmam este Instrumento, que será assinado
peãas partes e pelas testemunhas abaixo, para que surta seus efeiios jurídicos & tegaisª
em juízo e fora deka, sendo extraídas as respectivas cópias. que terãº o mesmo valor do
originaí

Ribeirãºfieâº ,, _ . , ,

Lacan/Data

Assinatura do CONTRATANTE
Nome: CEUD PEREKRA SILVA

CPF: 627.011.856-53

Testemunhas

www— ) #“

Nome:
&
Mp XGA

MAGALHAES BARROS
CPF: 58119353668

,_ ,29, _ 66,9%:wa ,
de 201?

Assinei rá"
'

Nºme: AN OMG DUARTE NOGUEãRA
JUMOR
CPF: 048.048.818—59

/z , ªug;
DE Nome: LiLiAM MARÍA SELVA

CPF: 684.992.328-53

')”)

SAC CAIXA: (3800 ?26 m 01 (informações, recãamações, sugestões e eiogios)
Para pesgoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492
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Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

Ribeirão Preto, 08 de fevereiro de 2018.

Of. n.º 1.529/2.018—CM

Senhor Presidente,

Tem o presente & Bnalidade de encaminhar a Vossa Excelência,

para apreciação desse Egrégio Poder Legislativo, (: incluso Projeto de Lei que:
“AUTORIZA A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO A ABRIR
CRÉDITO ESPECIAL, NO VALOR DE R$ 739.701,57 (SETECENTOS E TRINTA
E NOVE MIL, SETECENTOS E UM REAIS E CINQUENTA E SETE

CENTAVOS), PARA ATENDERAO CONTRATO DE REPASSE Nº 858563/2017,
ENTRE A UNIÃO FEDERAL, POR INTERMEDIO DO MINISTÉRIO DO

TURISMO —- EMENDA PARLAMENTAR, OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE

RECAPAEAMENTOASFÁLTICOPELA SECRETAPJA DE INFRAESTRUTURA
NO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO, NO ORÇAMENTO DO CORRENTE
EXERCÍCIO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”, apresentado em 04 laudas,
justificando—se a propositura pelas razões que adiante seguem:

ia



Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

O presente projeto de lei tem por objetivo autorizar a abertura
de crédito especial na SecretariaMunicipal da Fazenda a favor da Secretaria Municipal de

Infraestrutura, no valor de R$ 739.701,57 (setecentos e trinta e nove mil, setecentos e um
reais e cinquenta e sete centavos), para atender Contrato de Repasse nº 858563/2017,
firmado comMinistério do Turismo.

Informamos que o repasse refere-se à Emenda Parlamentar,
sendo os recursos destinados para o recapeamento asfáltico no Município, conforme cópia
do contrato, que segue em anexo.

Expostas, dessa forma, as razões que justificam a propositura,

aguardamos que a mesma seja apreciada e votada por esse Nobre Legislativo, nos termos
do artigo 42 da Lei Orgânica do Município.

Sem outro particular, aproveitamos a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência, os protestos de alto apreço e distinta consideração, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

Pre eitoMunicipal

A SUA EXCELÉNCIA

IGOR OLIVEIRA
DD. PRESIDENTEDA CÁMARA MUNICIPAL
NESTA
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